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Sessão de 09 de Março 	 de 19  83	 ACORDÃO N°  101'74.160

Recurso n° - 83.156 - IRPJ - EXS: de 1975 a 1978
Recorrente- BORRACHA CASINI S.A.

Recorrido - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL NO RIO DE JANEIRO (RJ)

IRPJ - ARBITRAMENTO DE LUCROS - CASO FOR-
TUITO - Não há razão para arbitramento de
lucros, quando o -motivo, "cor falta de es 1
crituração, for incêndio, comprovada 	 "J
reconhecidamente tendo como motivo caso
fortuito, quando a empresa jã entregou sua
declaração de rendimentos, por mais 	 de
vinte anos jamais recebeu reclamação por 1

infração â legislação tributária e, como
sociedade anônima de capital aberto, de-
monstrou, com Diários Oficiais,a existên-
cia anterior de escrituração.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por BORRACHA CASINI S.A.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do PrimeiroCtn
7)-selho de Contribuintes„, por unanimidade de votos, dar provimento ao

recurs4t)
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../
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AMADOR OUT - ” é FERNÂNDEZ	 - PRESIDENTE
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VISTO EM	 G4),. NHO F •1 S	 - PROCURADOR DA FA-

SESSÃO DE: I IW1 le	 ZENDA NACIONALi'.1	 ..,
_	 ..,

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: suNro RODR1GUES, CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO 	 DE



ASSIS MIRANDA, MANOEL ALVES ARRUDA FILHO (Suplente), OLAVO JOÃO GALV

(Suplente Convocado), RAUL PIMENTEL. Ausente o Conselheiro 	 FERNANE

CÍCERO VELLOSO.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N9 0710-018.039/79

RECURSO N9:	 - 83.156

ACÓRDÃO N9:	 - 101-74.160

RECORRENTEN9: - BORRACHA CASINI S.A.

RELATÓRIO 

Recorre a este Conselho, BORRACHAS CASINI S.A., com

sede na Capital do Rio de Janeiro, ã rua do Senado n9 50/52, contra

decisão singular, de fls. 35 e 36, que determinou que, do'Auto de

Infração, se excluisse os juros e multa de mora. O Auto de Infração

versa sobre desclassificação de Escrita, por falta de Livros Conta-

beis e Documentação. O imposto foi arbitrado na base de receita bru

ta do ano-base, calculando-se o rendimento tributãvel em 15% sobre

a receita, e deduzindo-se, em seguida, o imposto declarado.

Exercício de 1975 - Cr$	 271.002,00

Exercício de 1976 - Cr$	 301.450,00

Exercício de 1977 - Cr$	 469.696,00

Exercício de 1978 - Cr$ 1.391.697,00

Em sua impugnação de fls. 09 a 16, alega o seguin-

te:

O auto de infração foi lavrado sob a presunção de

haver a suplicante infringido os artigos 149, 423 § 19, 520 § 29 e

523 .§ 19, do Decreto n9 76.186, de 02-09-75, bem assim o art. 99 §.

19, do Decreto-lei n9 1.598, de 26-12-77. Mas não houve qualquer in

fração de sua parte.d)
,	 -(
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Há mais de 20 anos, a empresa exerce o comercio 	 de

borracha e plásticos e nunca teve o menor arranhão no seu conceito,pe

rante o comercio e as repartições públicas.

No dia 8 de julho de 1978 a suplicante foi vitima de

um incêndio, ocasionado por um balão, que caiu sobre seu estabeleci-

mento. Para comprovar tal fato, faz anexar aos autos a certidão do

Corpo de Bombeiros, o registro da ocorrência na Secretaria de Seguran

ça Pública e o laudo pericial do exame feito no local do incêndio pe-

las autoridades competentes da referida Secretaria. Depois de obter

todos os documentos oficiais, a reclamante tratou de comunicar a ocor

rência do incêndio ao órgão competente da Receita Federal, dirigin-

do-lheuma petição, em 11 de setembro de 1978, que foi protocolizada

sob o n9 37.939, petição em que esclareceu_ a peticionária,a destrui

ção dos seus livros, relacionados na folha do Diário Oficial deste Es

tado, anexada como comprovante de suas afirmativas à mencionada peti-

ço. Então, essa repartição enviou um dos seus agentes fiscais, para

verificar a ocorrência e apurar os fatos alegados. O agente fiscal,po

rem, limitou-se a deixar o Termo de Inicio de Fiscalização, por meio

do qual exigiu lhe fossem apresentados os livros contãbeis e fiscais

dos anos-base de 1974 a 1977. Esta exigência era impossivelde sercum-

prida. O fiscal disse que a empresa infringiu o artigo 149 do RIR/75.

Todavia, no caso não se verificou falta de escrituração,nem recusa de

apresentação de livros, "mas absoluta impossibilidade dessa apresenta

ção em razão de sua total destruição por um incêndio do qual foi a su

plicante vitima."

Não se pode nivelar a ocorrência de um extravio a um

sinistro ocorrido notoriamente, pois a própria lei não autoriza tal

desclassificação, em casos de ocorrência de incêndios, mormente quan-

do o sinistro ocorre sem culpa ou displicência da parte da vitima.

Até a época do sinistro hã prova inequivoca da exis-

tência de escrita regular da empresa, quais sejam:

19) A empresa â sociedade anónima e, conforme a Lei

n9 6.404/76, â obrigado, em Assemblâia Geral Ordinária, a submeter a-

22()
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contas e demonstraçOes financeiras ã apreciação dos acionistas, sen-

do obrigada a publicar com antecedência editais de comunicação.

29) Anualmente os balanços das sociedades an5nimasde

capital aberto são publicados no Diário Oficial.

39) Os balanços são escriturados em seu livro prin-

cipal Diário e assinados por um ou mais membros do órgão diretivo.

49) O seu último livro Diãrio foi o de n9 6, legali-

zado na Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro, que s6 legaliza

livro mediante apresentação e exame do anterior.

59) Trimestralmente os membros do Conselho 	 Fiscal

~nazi as demonstraçOes financeiras.

Enfim, não se pode desprezar dois fatos:

19) A comunicação expontânea da ocorrência doind'àndio. r

Se não fosse esta comunicação,a fiscalização não teria autuada 	 a

empresa.

29) Durante 20 anos, todos os balanços por ela apre-

sentados ã fiscalização foram sempre aprovados, mantendo todos os seus

pagamentos fiscais em dia e apresentando sempre corretamente suas de

clarações de rendimento.

A ementa da decisão recorrida e a seguinte: "Lucro

arbitrado pela inexistência de escrituração contábil, motivo fortuito.

Ação Fiscal Procedente".

Em seu recurso, de fls. 40 a 46, reforça as mesmas

)r
idéias com a jurisprudência ad i istrativa e sua admiração porque não

lhe foi deferida a impugnação /
1,

721.1,012 É o relatório:

/)7/-	 7
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VOTO_ _ _

Conselheiro AGOSTINHO SERRANO FILHO, Relator:

Foram interpostos tempestivamente tanto o recurso co

mo a impugnação.

Analisamos aqui um arbitramento de lucros com apli-

cação de aliquota de 15% sobre a receita do ano-base declarado, do

qual se deduziu o imposto também declarado. A causa do arbitramentoes

tá resumida pela ementa da decisão recorrida, de acordo com fls. 35:

"Lucro arbitrado pela inexistência de escrituração contábil, motivo

fortuito". O motivo fortuito, reconhecido pela fiscalização, foi um

incêndio provocado por um balão.

A certidão do corpo de bombeiros, anexada às fls. 18

da impugnação, diz: "CERTIFICO que, conforme consta do quesito preen-

chido e firmado pelo Comandante do Socorro, arquivado no Primeiro Gru

pamento de Incêndio desta corporação, âs vinte e três horas e quinze

minutos do dia 8 de julho de mil novecentos e setenta e oito, ocor-

reuum grande incêndio na Rua do Senado número cinqüenta e dois 	 (Ca

sas de Borrachas Casini), Centro, ficando parcialmente destruido o

prédio e totalmente destruido um razoável estoque de materiais infla-

máveis, acessOrios de autos em geral, o telhado da firma que era de

madeira, duas cortinas de aço, que foram arrombadas, os cofres de aço,

que se achavam no escritório da firma, foram abertos e recolhidos, pe

lo proprietária da firma, documentos e dinheiro na presença de auto-

ridades policiais e dos bombeiros que trabalhavam no rescaldo".

Às fls. 19 foi juntado o Registro de Ocorrência Po

liciol, afirmando que a polícia compareceu ao citado local ãs 23:30,
4rs, para instaurar sindicância, pois os moradores da vizinhança e as

pessoas alí presentes diziam que o incêndio foi provado pela queda de

um balão aceso e de grandes proporções. As fls. 20, 21 e 22, encon-
tramos cópia xerox do Laudo de Exame do Local do Incêndio, fornecido

pela Secretaria de Segurança Pública, dizendo que foi incendiada e

destruido a sede da empresa recorrente, constituída de uma loja de ex

posição e varejo, áreas destinadas a depósito, além de dependências 1,

//257
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que se situavam os escritOrios da administração. Quando a perícia

lá chegou no dia 10/07/78, o local foi encontrado devidamente acau-

telado por policiamento ostensivo a cargo da Policia Militar, pois

jã tinham se encerrado os trabalhos do corpo de bombeiro. O incên-

dio só foi debelado no final da tarde do dia 9 de julho. Segun-

do o laudo técnico da Secretaria de Segurança, o incêndio se suce_
deu ã queda de um balão, que, após raspar a lateral do prédio vi-

zinho, incendiou-se fazendo com que a bucha fosse cair sobre o te

lhado da construção sinistrada. A estrutura remanescente do prédio,

se encontrava em condições de tal precariedade que a Segurança Pú

blica mandou ,o Sr. Sinésio Casini iniciar as providências legais

no sentido de providenciar o escoramento e/ou a demolição do restan

te. Alem da destruição de muitas coisas,o laudo técnico assevera que

foram atingidos todos os móveis dos escritórios, atingidos documen-

tos e grande quantidade de papéis encontrados nas gavetas das mesas

e arquivos de aço. No final da perícia foram abertos os dois cofres

de aço e retirados, na presença deles, uma serie de documentos e va_
lares, únicos materiais que se mantiveram íntegros, assim arrola--

dos: talões de cheques, diversos cheques, escrituras de imóveis	 a_
çOes ao portador, contratos de locação, talões de vendas a varejo,

apólices de Seguro do prédio sinistrado e alguns outros documentos.

Tudo esta a comprovar, como muito bem disse a emen-

ta da decisão recorrida, que o incêndio foi provocado por um caso

fortuito. Calha bem aqui a ementa do acórdão n9 101-74.138, que

diz: "ARBITRAMENTO DE LUCROS - CASO FORTUITO CARACTERIZADO POR IN-

CÊNDIO COMO EXCLUDENTE DA OBRIGAÇA0 DE EXIBIÇÃO DE LIVROS COMER-

CIAIS - Não dá causa ao arbitramento de lucros, a falta de apresen-

tação de livros comerciais e respectivos documentos em que assenta

va a escrituração, em virtude de incêndio, superveniente â apresen

tação das declarações de rendimentos, o qual destruiu o estabeleci-

mento da empresa, e no comprovada a existência de culpa da empre-

sa no sinistro e, tão pouco, inexatidão das declarações apresenta

das ou a existência de vícios que lhes retirasse a confiabilidade”.

Esta também e a ementa do acórdão n9 103-04.736:"A
destruição de livros e documentos, por força de incêndio não provo/

c o, conservados no estabelecimento da contribuinte â, época do s -

r,
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nistro, não e bastante para ensejar o arbitramento dos lucros, na me_
dida em que há fortes evidências de que não houve incúria quanto à

inevitabilidade dos efeitos do evento, alem de terem sido feitos os

avisos e comunicaçOes de praxe, e inexistirem indícios de irregulari

dades outras imputáveis à recorrente”.

0 contribuinte, que paga o imposto com base no lucro

real, tem a obrigação de manter a escrituração regular e de conser-

vai' em boa guarda todos seus livros contábeis e fiscais e documentos

a eles referentes. Esta 'é uma obrigação de fazer.

Consideremos o que legisla, a respeito das obriga-

ções, o cOdigo Civil Brasileiro. CY artigo 1056 do Código Civil diz

que, não cumprindo a obrigação, o devedor responde por perdas e da_
nos. Mas, o artigo 1058 assim declara: "O devedor não responde pe-

los prejuízos resultantes de caso fortuito, ou força maior". Co-

mo diz o parágrafo único do citado artigo, o caso fortuito ou força

maior se verifica no fato necessário, cujos efeitos não era possí-

vel evitar, ou impedir. Por analogia, apliquemos ao presente caso.

A própria fiscalizaçãoreccnIsecoe que no fato sob exa_
me houve caso fortuito, incêndio provocado pela queda de balão	 de

grandes proporç8es. Este incêndio, como jã foi dito pela pericia,ini

ciou-se às 23:15 hrs. do dia 8 de julho e s6 foi debelado	 pelos
bombeiros no final da tarde do dia 9 de julho, destruindo quase tudo

de tal maneira que o pessoal da Segurança Pública mandou providen-

ciaro escoramento do restante do prêdio ou demolir tudo. É evidente

que um dos efeitos do incêndio foi a destruição dos livros comer-

ciais e fiscais, pois eles se encontravam nos móveis do ' esckitórj.o,

que foram completamente danificados ,exceto dois cofres de aço. Por

conseguinte, o recorrente não pode responder por tais prejuízos com

fulcro no artigo 1058 do C6dígo Civil.

O caso fortuito ou força maior não constitui maté-

ria estranha à legislação do imposto de renda, pois o artigo 75 do

RIR/80 diz: "Poderão ser abatidas da renda bruta as perdas extraordi-
nárias, quando decorrerem excl ivamente de casos fortuitos ou 	 de

força maior, como incêndio..."

/)
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Acresce mais que a empresa alegou, na impugnação, que

sempre apresentou su,Ns decla-açõe* s de rendimentos com as demonstrações fi-
nanceiras e nunca, durante mais de vinte anos, houve reclamação algu-

ma por parte do Fisco, o que não foi contestado. Ainda lembrou que é

sociedade anônima de capital aberto, alertando para suas obrigações de

escriturar todos os seus livros contábeis publicar anualmente o balan__.
ço no Diário Oficial e ser controlada inclusive, no Banco Central.Não

é,portanto, porque houve um incêndio por caso fortuito em seu esta-

belecimento que ela deve ter o seu lucro arbitrado, ainda mais quan-

do já tinha apresentado a declaração, cumprindo sua obrigação quan-

to ao Imposto de Renda. Rã de se ressaltar que o Auto de Infração

foi lavrado no dia 21 de agosto de 1979 e arbitrou o lucro dos cinco

anos anteriores ao incêndio e nada disse a respeito do exercicio até

l9./ C'
.J,	 A	
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